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SBS Quadra 1, Bloco J, Ed. BNDES,Brasília-DF - CEP 70076-900
Informações: (61) 2026-5671 - www.ipea.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, realizará licitação,
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento respeitando o art. 10, inciso II da Lei 8666/93 de Menor Preço
do Lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 150 (cento e cinquenta) computadores
tipo desktops e 300 (trezentos) monitores, com garantia de 5 (cinco) anos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
1.1.1. Tabela exemplificativa:

Bens e/ou serviços que compõem a solução
GRUPO ITEM DESCRIÇÃO CATMAT/CATSER QTD. Métrica ou Unidade

01

01

Microcomputador com processador de 6 núcleos,
memória RAM de 16 GB, SSD de 256GB, teclado,
mouse, sistema operacional Windows 10 e garantia

on-site de 60 meses.

Item 465368
Grupo: 70 - Informática - equipamentos,

peças, acessórios e suprimentosde tic
Classe: 7010 - Computadores

150 Unidade

02 Monitor LED de 23 pol., garantia on-site de 60
meses

Item 456547
Grupo: 70 - Informática - equipamentos,

peças, acessórios e suprimentosde tic
Classe: 7060 - Peças e acessórios para

computadores

300 Unidade

1.2. A licitação será realizada em Grupo Ú nico, formado por 2 itens, conforme tabela constante no item 2 do Termo de Referência,
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União
para os exercício de 2020, na classificação abaixo:

Unidade Gestora: 113601
Gestão: 11302
Fonte: 100ADMINIBR - Brasília
Elemento de Despesa: 44.90.52.35
PTRES: 168.782
 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br,
por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
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ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. Não há itens com participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.2.1. Nos termos do art. 3º, §3º da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados como
bens e serviços comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes declarações:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as
exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de
2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas;
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,6% (zero vírgula seis porcento).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.



21/09/2020 SEI/IPEA - 0334314 - Edital

https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=481… 4/30

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.Quando houver propostas beneficiadas
com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666,
de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.26.1. no pais;
7.26.2. por empresas brasileiras;
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.30. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o
direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.30.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições
previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº
1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
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antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, no prazo de 02 horas (duas horas),sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o prazo.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa
ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob
pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 07 (sete) dias úteis contados da solicitação.
8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.6.3.3. Serão avaliados os seguinte aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

Item Descrição Critério de Avaliação

01 Microcomputador com processador de 6 núcleos, memória RAM de 16 GB, SSD de 256GB, teclado,
mouse, sistema operacional Windows 10 e garantia on-site de 60 meses. Item 4.8.1 do Termo de Referência

02 Monitor LED de 23 pol., garantia on-site de 60 meses Item 4.8.2 do Termo de Referência

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
8.6.3.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer,
sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for
aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.
 
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


21/09/2020 SEI/IPEA - 0334314 - Edital

https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=481… 6/30

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45
da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do
sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de
2019.
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo definido durante a sessão,
sob pena de inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:
9.8. Habilitação jurídica:
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso
de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.
107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
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9.9.9. Não se Aplica.
9.10. Qualificação  Econômico-Financeira
9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =    ____Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo____
                    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =       ______________Ativo Total_______________    __ 
                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =                     ______Ativo Circulante____
                                        Passivo Circulante
 
9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
9.11. Qualificação Técnica
9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito ao fornecimento de bens com as
seguintes características mínimas:

Deverá haver a comprovação de execução do referido objeto de no mínimo 50% dos quantitativos somados previsto nesta contratação,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente;
9.11.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
9.11.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.11.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal
e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal
e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
9.20. Os licitantes deverão encaminhar as certificações descritas no item 4.8.1.18 do Termo de Referência, e, em atendimento
Art. 3º ao Decreto nº 7.174/2010, deverão apresentar também certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que atestem, conforme regulamentação
específica, a adequação dos seguintes requisitos:

a) segurança para o usuário e instalações;
b) compatibilidade eletromagnética; e
c) consumo de energia;

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo definido pelo pregoeiro na sessão, conforme
legislação vigente, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá.
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet,
após a homologação.
10.7. Havendo diferença entre a descrição do item no comprasnet e no instrumento convocatório do pregão com seus anexos,
prevalece este último.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento
licitatório.
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. Prazo de garantia para peças e serviços de 60 (sessentas) meses, realizada “on-site”, oferecido pelo fabricante do
equipamento, comprovada através de declaração do fabricante.
15.2. Garantia on-site
15.3. Tempo máximo de atendimento ao chamado no dia útil seguinte à sua abertura.
15.4. Caso seja necessária a contratação de extensão de garantia, a mesma deverá ser comprovada através de declaração emitida pelo
fabricante, informando o prazo de validade e a modalidade contratada.

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite
do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu
recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de
1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, iniciada na data de sua assinatura eletrônica, pela Contratante, no
Sistema Eletrônico de Informação - SEI/IPEA.
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF,
este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação
16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar
o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
 

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
21.1.3. apresentar documentação falsa;
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.6. não mantiver a proposta;
21.1.7. cometer fraude fiscal;
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação;
21.4.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes-bsb@ipea.gov.br, ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço SBS, quadra 01, bloco "J", sala 517-  Edifício do BNDES, na Cidade de Brasília–DF.
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/licitacoes-bsb@ipea.gov.br
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
23.1. Nos termos do Art. 15 do Decreto nº 10.024/2019 não serão divulgados os preços máximos estimados

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ipea.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço SBS, Quadra 01, Bloco “J”, 5º Andar (DVCOC) - Edifício BNDES, em Brasília-DF, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 17
horas, e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.
24.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.
24.12.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços.

 
Tendo em vista a inclusão do item 10.7 no presente Edital, torno sem efeito o documento SEI nº 0324531.

 

 
MANOEL RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR

Diretor de Desenvolvimento Institucional
 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

Processo Administrativo nº 03001.000114/2020-90
AQUISIÇÃO DE DESKTOPS

 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019

https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/www.ipea.gov.br
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de 150 (cento e cinquenta) computadores tipo desktops e 300 (trezentos) monitores, com garantia de 5 (cinco) anos.

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC
Bens e/ou serviços que compõem a solução

ID. DESCRIÇÃO CATMAT/CATSER Qtd. Métrica ou
Unidade

01

Microcomputador com processador de 6 núcleos,
memória RAM de 16GB, SSD de 256GB, teclado,
mouse, sistema operacional Windows 10 egarantia on-
site de 60 meses.

Item 465368
Grupo: 70 - Informática - equipamentos,
peças,acessórios e suprimentosde tic
Classe: 7010 - Computadores

150 Unidade

02 Monitor LED de 23 pol., garantia on-site de 60 meses

Item 456547
Grupo: 70 - Informática - equipamentos,
peças,acessórios e suprimentosde tic
Classe: 7060 - Peças e acessórios paracomputadores

300 Unidade

 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação
3.1.1. Esta contratação visa substituir equipamentos que estão obsoletos e fora de garantia.

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS
ID. Objetivos Estratégicos

OEG II
Plano Estratégico do Ipea 2014-2023 - Objetivos estratégicos de gestão:
2 - Garantir confiabilidade, agilidade e efetividade aos processos e sistemas de gestão.
2.2. Modernização da infraestrutura e integração dos sistemas de comunicação de dados, voz e imagem.

OE7 Objetivos estratégicos da EGD 2016-2019 - OE.07 - Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas,serviços e infraestrutura.

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2016-2017
ID. Ação do PDTIC ID. Meta do PDTIC associada

A1 Implementar ambientes detrabalho inteligentes
esustentáveis em todas as unidadesdo Ipea. M1 Modernização da infraestrutura e integração dos sistemas de

comunicação de dados, voz e imagem.

 

ALINHAMENTO AO PAC 2019
Item Descrição

01 Microcomputador, memória ram superior a 8, núcleos por processador até 4, armazenamento hdd 1,armazenamento ssd 110 a 300,
monitor 21 a 29, componentes adicionais com teclado e mouse, sistemaoperacional open source, garantia on site 36.

02 Monitor computador, tamanho tela 23 a 30, tipo de tela led, formato tela ultrawide, qualidade de imagem 5k, interatividade da tela sem
interatividade, ajuste com regulagem de altura, alimentação bivolt, garantia onsite superior a 36.

 

3.3. Estimativa da demanda
3.3.1. 150 (cento e cinquenta) computadores desktops e 300 (trezentos) monitores, com garantia de 5 (cinco) anos para substituição de
150(cento e cinquenta) desktops obsoletos e sem garantia.

 

3.4. Parcelamento da Solução de TIC
3.4.1. Tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação aos itens o edital permite o parcelamento em dois
lotes.

 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
3.5.1. Recomposição do número de equipamentos atualizados e com garantia.

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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4.1. Requisitos de Negócio
4.1.1. Esta contratação visa substituir equipamentos que estão obsoletos e fora de garantia.

 

4.2. Requisitos de Capacitação
4.2.1. Não se aplica

 

4.3. Requisitos Legais
4.3.1. Em atendimento aos termos da IN nº 01 SLTI\MP de 2010, os equipamentos não poderão ter substâncias perigosas como
Mercúrio (Hg), Chumbo (Pb), Cromo Hexavalente (Cr(VI)), Cádmio (Cd), Bifenil Polibromados (PBBs) e Éteres Difenil polibromados
(PBDEs), em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

 

4.4. Requisitos de Manutenção
4.4.1. Qualquer falha nos equipamentos deve ser solucionada no âmbito da garantia on-site.

 

4.5. Requisitos Temporais
4.5.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do aceite da nota de empenho, contrato, autorização ou ordem de
fornecimento, ou instrumento equivalente.

 

4.6. Requisitos de Segurança
4.6.1. Não se aplica

 

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.7.1. Em atendimento aos termos da IN nº 01 SLTI\MP de 2010, os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagemindividual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte eo armazenamento.

 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica
4.8.1. 150 (cento e cinquenta) computadores com as seguintes configurações mínimas:

4.8.1.1. CPU
a) Processador com Índice Passmark CPU Mark (https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php) de no mínimo 13400 (treze
mil e quatrocentos) pontos;
b) Arquitetura x86 com suporte a 32 bits e a 64 bits, com extensões de virtualização e instruções AVX 2.0, SSE4.1 e SSE4.2;
c) Tecnologia de núcleos múltiplos, com seis ou mais núcleos físicos de processamento;
d) Gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.0 ou superior (Desktop and Mobile Architecture for system
Hardware);
e) Cache de 6 MB (Megabyte) integrada ao processador ou superior;
f) Tecnologia Intel vPro ou DASH;
g) Controlador de memória integrado ao processador;
h) Tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia através do controle do clock do processador com base na utilização
da CPU e TDP máximo de 35W;
i) Processo de fabricação de 14nm (quatorze nanômetros);
j) Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja
operando em sua capacidade máxima ininterruptamente, em ambiente não refrigerado;

4.8.1.2. Placa mãe
a) Total suporte às características especificadas para o processador, memória RAM, interface de vídeo e dispositivos de
armazenamento, especificados neste documento;
b) O chipset deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador de, no mínimo, a velocidade
nominal máxima suportada pelo processador ofertado, não utilizando a funcionalidade de overclock;
c) O chipset deverá suportar memória RAM do tipo DDR-4 SDRAM com frequência de 2400 MHz ou superior, sendo capaz
de operar com dois canais simultâneos (Dual Channel);
d) Ser do mesmo fabricante do equipamento ou projetada especificamente para o equipamento com direitos de copyright, não
sendo aceitas placas de livre comercialização no mercado, nem em regime de OEM;
e) Suporte a gerenciamento de energia Energy Star EPA ou APM/ACPI BIOS V1.00 bem como suporte a recursos SMBIOS,
DMI V2.0 ou superior;
f) Compatível com WOL (Wake-up On LAN), com esta funcionalidade habilitada de fábrica, totalmente funcional;
g) Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.0 ou superior (Desktop and Mobile Architecture for
System Hardware) e WS-MAN, definidas pelo DMTF (Desktop Management Task Force);
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h) Possuir chip TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior, soldado à placa principal pelo fabricante do
equipamento (não sendo aceito qualquer tipo de adaptador acoplado ao equipamento ou procedimentos de inserção após a
manufatura da placa-mãe (soldas, adaptações, etc.))
i) Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita a detecção de abertura, ainda
que o equipamento esteja desligado da fonte de energia;
j) Compatível com o padrão Plug-and-Play.

4.8.1.3. BIOS UEFI
a) A BIOS deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de copyright. Em ambos os casos será necessário
comprovar, através de atestado específico para o Termo de Referência, emitido pelo fabricante da BIOS, declarando o modelo
do equipamento, que o fabricante do equipamento possui livre direito de edição da BIOS. Este direito não poderá estar restrito
a mudanças apenas na interface de usuário ou a colocação de um texto de copyright. Não serão aceitas soluções em regime de
OEM ou customizações;
b) Lançada ou que tenha versão atualizada em 2019 ou mais recente, sendo que todo o lote deverá ser entregue com a mesma
versão, sendo esta a mais recente;
c) A Empresa fornecedora, através do fabricante do equipamento, deverá ser totalmente responsável pela atualização desta
BIOS, inclusive em caso de problemas ou danos causados ao equipamento em razão dessa BIOS ou de procedimentos de
atualização respectivos durante o período de garantia do equipamento;
d) A empresa fornecedora deverá realizar os procedimentos abaixo, em todos os equipamentos entregues:
I - O número serial do equipamento e o número do patrimônio (número através do qual o equipamento é registrado nos
sistemas da CONTRATANTE) deverão estar gravados na BIOS. A BIOS deverá estar configurada para permitir o acesso a
esses números remotamente;
II - O Wake-on-Lan deverá estar ativado, pronto para uso, sem que precise qualquer outra alteração no equipamento;
III - As opções de virtualização devem estar ativadas;
IV - Nenhuma senha deve estar configurada;
V - O bloco numérico do teclado deve estar ativado, caso seja configurável na BIOS;
VI - O Boot seguro deve estar desativado a fim de permitir boot através de pendrive;
VII - Ordem de boot: 1º - SSD; 2º - SSD (o boot deverá ser do tipo LEGACY).
a) Deverá possuir software de diagnóstico pré-instalado na BIOS ou na partição UEFI;
VIII - A inicialização do software deverá ser a partir das teclas de função do teclado durante o Boot do equipamento.
IX - Com recursos para testar os principais componentes do equipamento como: processador, memória, placa de vídeo e
dispositivos de armazenamento.
X - As respectivas atualizações do supracitado software de diagnóstico deverão estar disponíveis no site do fabricante
durante o período da garantia contratada.
XI - A mensagem de erro gerada pelo diagnóstico do software deverá ser o suficiente para fornecer dados técnicos a
CGTIC (Coordenação Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações) do Ipea a fim de facilitar e agilizar a abertura de
chamado do equipamento durante o período de vigência da garantia.
a) Deverá usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à
mesma;
XII - Para os casos de violação de integridade, deverá possuir solução integrada que permita a restituição da BIOS em sua
versão anterior à violação.
a) O equipamento deverá permitir a instalação de versões anteriores de BIOS (downgrade) e replicação em escala, se
necessário;
b) Deverá ser capaz de apagar, de maneira segura, os dados contidos em suas unidades de armazenamento, sem a necessidade
de programas externos.

4.8.1.4. Memória RAM
a) Total de memória instalada 16 (dezesseis) GB;
b) Instalada em dois módulos de 08 (oito) GB (Gigabyte);
c) Tipo DDR-4 SDRAM ou superior;
d) Velocidade de clock de 2666 MHz (Mega-hertz) ou superior;
e) O microcomputador deve ser expansível até, no mínimo, 16 GB de memória RAM, sem a necessidade de retirar o pente de
memória que já estiver instalado.

4.8.1.5. Interface de vídeo
a) Com, no mínimo, 512 MB (Megabytes) de memória compartilhada;
b) Deverá possuir suporte à DirectX12 e resolução mínima de 1920x1080 para VGA e 3840x2160 a 60 Hz para as portas
digitais;
c) O equipamento deverá ser capaz de operar com, no mínimo, 3 (três) monitores simultaneamente, sem o uso de acessórios
externos (adaptadores, conversores, multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer outros dispositivos ou adaptações que
não correspondam a uma solução integrada). A utilização simultânea deverá permitir pelo menos as seguintes situações:
I - CLONE: 3 (três) monitores com imagem espelhada, ou seja, com o mesmo conteúdo.
II - EXTENSÃO: 3 (três) monitores trabalhando com área de trabalho estendida, funcionando como uma única área de
trabalho.
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a) O equipamento deverá possuir, obrigatoriamente, uma interface HDMI
b) O equipamento deverá possuir outras duas saídas digitais, sendo aceitas as interfaces HDMI e DP (DisplayPort);
c) No caso das saídas digitais, deverão ser fornecidos adaptadores para as interfaces digitais não presentes no equipamento,
permitindo os seguintes cenários:
III - Dois monitores ligados via HDMI;
IV - Dois monitores ligados via DP;
V - Dois monitores ligados, um via HDMI e outro via DP.
a) As 3 (três) saídas de vídeo presentes no equipamento, que serão utilizadas para a funcionalidade de utilização simultânea
dos 3 (três) monitores, deverão possibilitar a conexão do(s) monitor(es), possibilitando a ligação do equipamento a três
monitores. Para essa ligação não serão aceitos adaptadores, exceto os autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de
Referência.
b) Caso o microcomputador possua 4 (quatro) ou mais saídas de vídeo, ficará a critério da empresa contratada a escolha das
três saídas que serão utilizadas paa se atingir a funcionalidade de utilização simultânea dos 3 (três) monitores.
c) A Empresa Licitante deverá cotar monitor conforme especificações, que poderá ser utilizado como monitor principal e/ou
monitores adicionais para o equipamento.

4.8.1.6. Interface de som
a) No mínimo, 16 bits;
b) Conexões:
I - Uma frontal tipo P2 para head set (line in e line out - combo);
II - Uma tipo P2 com qualquer propósito (entrada ou saída);
a) Alto-falante interno integrado ao equipamento com potência mínima de 1 W. Não serão aceitas caixas acústicas externas
nem buzzer de alerta em substituição ao Alto-falante interno;

4.8.1.7. Interface da rede física
a) Padrão Gigabit-Ethernet;
b) Com conector no formato RJ-45;
c) Deve suportar as velocidades de transmissão de 10/100/000 Mbps (Megabits por segundo), com auto negociação e
chaveamento automático entre os modos de operação (entre 10/100/1000 Mbps e entre Half/Full Duplex);
d) Deverá possuir suporte à PXE (pre-boot Execution Environment);
e) Deverá suportar o recurso WOL (Wake on LAN) juntamente com a placa mãe. A empresa contratada será responsável e
deverá executar toda e qualquer configuração necessária no equipamento fornecido, inclusive testes, para que o mesmo esteja
apto a receber o sinal de rede, possibilitando que o equipamento seja ligado remotamente. Essa funcionalidade deverá estar
presente e habilitada já na entrega dos equipamentos.

4.8.1.8. HDD
a) 01 (um) disco rígido com capacidade mínima de 1TB, padrão SATA III (6.0 Gbit/s) ou superior, compatível com a
controladora fornecida, com recurso de gerenciador preventivo de pré-falha (S.M.A.R.T) e tecnologia NCQ (Native
Command Queuing);
b) Velocidade média de acesso menor ou igual a 15ms e velocidade de rotação de pelo menos 7.200 rpm;
c) Taxa de transferência mínima igual à da controladora de discos;
d) Produzido pelo próprio fabricante do equipamento ou sob sua especificação para uso exclusivo (OEM).

4.8.1.9. SSD NVMe
a) Interno;
b) 01 (uma) unidade por equipamento;
c) Padrão SSD NVMe (Solid State Drive);
d) Barramento M.2 PCIe;
e) Capacidade nominal de armazenamento de, no mínimo, 240 GB (Gigabytes);
f) O equipamento deverá estar apto a receber uma unidade SSD SATA 2,5”, que não precisará ser fornecido pelo licitante,
para utilização simultânea com a unidade já fornecida, sem que seja necessário adquirir adaptadores, baias e/ou cabos.

4.8.1.10. Interfaces USB
a) O equipamento deverá possuir 6 (seis) portas USB 3.1, sendo no mínimo 5 (cinco) do tipo A;
b) No mínimo, 01 (uma) tipo A com acesso frontal. Não serão admitidos equipamentos em que tal acesso seja feito pelas
faces laterais ou superior, ainda que tais interfaces componham o painel frontal. As 02 (duas) ou mais USB’s de acesso frontal
devem permitir a utilização simultânea de dispositivos utilizados pelo Ipea, tais como pendrives, celulares e HD’s externos. O
padrão a ser fornecido para estas unidades segue a orientação a seguir:
I - A porta frontal exigida no item anterior deve ser do tipo porta de carregamento (“charging port”), ou seja: porta que
permanece energizada mesmo com o equipamento desligado.

4.8.1.11. Teclado
a) Com fio;
b) Interface USB, vedado o uso de qualquer adaptador ou conversor de padrão;
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c) Com respectivo cabo para conexão. O cabo deverá possuir tamanho adequado à perfeita utilização do equipamento pelo
usuário, sendo que o comprimento deverá permanecer fixo não sendo permitido dispositivos de ajuste para redução;
d) O teclado deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento fornecido, (sendo aceito o regime de OEM
(Original Equipment Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a mesma tonalidade do
gabinete (cor), não sendo aceito o emprego de teclados de livre comercialização no mercado;
e) Padrão ABNT II;
f) Com todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”;
g) Deve possuir bloco numérico separado das demais teclas;
h) Deve possuir gravação das teclas com tecnologia que permita o uso contínuo sem que a impressão dos caracteres nas teclas
se deteriore com o tempo (teclas apagadas).

4.8.1.12. Mouse
a) Com fio;
b) Interface USB, vedado o uso de qualquer adaptador ou conversor de padrão;
c) Com respectivo cabo para conexão. O cabo deverá possuir tamanho adequado à perfeita utilização do equipamento pelo
usuário, sendo que o comprimento deverá permanecer fixo não sendo permitido dispositivos de ajuste para redução.
d) O mouse deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento fornecido, (sendo aceito o regime de OEM
(Original Equipment Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a mesma tonalidade do
gabinete (cor), não sendo aceito o emprego de mouses de livre comercialização no mercado;
e) Mouse de 3 botões, ambidestro (simétrico);
f) Com tecnologia óptica (sem esfera);
g) Deve funcionar sobre qualquer superfície, não necessitando nenhum tipo de PAD especial;
h) Com roda (wheel) para rolagem da tela, não será aceito mouse com tecnologia do tipo Scroll Point;
i) Resolução mínima de 1.000 dpi;
j) Plug-and-Play compatível com Windows 10 Pro 64 bits.

4.8.1.13. Gabinete da CPU
a) O gabinete deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento fornecido, sendo aceito o regime de OEM
(Original Equipment Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante;
b) Do tipo MINI, com volume máximo (obtido pela multiplicação da profundidade, largura e altura máximos, considerando o
equipamento na posição horizontal (desktop)) de 1.200 cm3, sendo que, a altura deverá possuir, no máximo, 4 cm (com o
equipamento na posição horizontal (desktop));
c) Utilizável, de maneira estável, segura e adequada ao uso, sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do
equipamento, na posição horizontal (desktop), sem a utilização de frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar
forçadamente o equipamento ou suas partes;
d) Base ou pés em material antiderrapante. Caso o projeto do equipamento admita a inserção de adesivos emborrachados ou
outro material antiderrapante, estes já deverão estar fixados no equipamento quando da entrega dos mesmos.
e) Com sistema de refrigeração adequado ao processador e demais componentes internos ao gabinete, para garantir a
temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes. O microcomputador deverá ter sido projetado para manter-se
dentro da faixa de temperatura adequada ao uso, sem necessitar de entrada/saída de ar nas faces superior, laterais e inferior,
podendo usar para a referida finalidade, apenas a face frontal e/ou traseira.
f) Deverá ser “Tool-Less” (retirada sem a necessidade de ferramentas) para abertura e memória, sendo aceita a utilização de
parafusos recartilhados. O projeto tool-less deverá ser original do fabricante do equipamento, não sendo aceito nenhum tipo
de frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou
emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes para atender a
funcionalidade "Tool-Less";

Caso seja necessária alguma ferramenta para a retirada/instalação do SSD NVMe que não seja do tipo fenda ou fenda
cruzada (phillips), tal ferramenta deverá ser fornecida na quantidade equivalente a 5% de cada lote solicitado.

g) Não serão aceitos conectores ou orifícios de ventilação na parte superior da tampa.
h) O gabinete do equipamento deve ter apresentação sóbria, para uso corporativo;
i) Não serão aceitos efeitos de iluminação ou transparências (janelas). A cor do conjunto (teclado, mouse e gabinete) deve ser
harmoniosa, apresentando a mesma cor ou uma cor predominante. A paleta admitida é: cinza, grafite ou preto. Detalhes serão
admitidos, desde que discretos, sem descaracterizar a paleta predominante;
j) Deverá possuir solução visando a fixação do equipamento ao monitor cotado (fixação no próprio monitor ou no pedestal),
formando um conjunto único e compacto.

A solução não poderá alterar ou limitar as condições de ergonomia exigidas para o monitor (inclinação, rotação e ajuste
de altura);

A solução não poderá se utilizar de frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou
quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o
equipamento ou suas partes a fim de atender às necessidades exigidas;

A solução deverá ser homologada tanto pelo fabricante do microcomputador quanto pelo fabricante do monitor. A
comprovação poderá ser feita mediante declarações dos respectivos fabricantes;
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O conjunto suporte/monitor/microcomputador deverá formar um conjunto harmonioso simulando um equipamento ALL
IN ONE.

Todos os itens (parafusos, buchas e outros) necessários para a fixação a monitores deverão acompanhar a solução.

k) O gabinete deverá possuir o furo padrão “Kensington” para a utilização de um cabo de aço do mesmo tipo, que o prenderá
ao monitor ou mesa de trabalho.
l) Deverá possuir sistema antifurto manual ou automático que impeça o acesso aos componentes internos;

Em caso de sistema antifurto baseado em chaves, estas devem possuir o mesmo segredo;

Deve fazer parte do projeto original do equipamento, não sendo admitidas adaptações;

m)Com botão para ligar e desligar o equipamento na parte frontal (Power-on);
n) Possuir, no mínimo, 2 (dois) LEDs frontais, um para indicar que o equipamento está ligado e o outro para indicar a
atividade das unidades internas de armazenamento, ambos na parte frontal do gabinete;
o) Todas as conexões para periféricos externos devem ser localizadas no painel traseiro do gabinete, com exceção das
conexões USB e de som que serão admitidas na parte frontal;
p) Não possuir cantos vivos, arestas ou bordas cortantes (internas ou externas);
q) Peso: No máximo 2 Kg (sem acessórios).
r) O material empregado na confecção do gabinete deverá garantir que a estrutura do mesmo não seja deformada com a ação
de abertura e fechamento da tampa para acesso aos componentes internos, a fim de evitar qualquer alteração que possa
influenciar no projeto de ventilação do equipamento, ou mesmo gerar cantos vivos, arestas ou bordas cortantes.

4.8.1.14. Sistema Operacional
a) Cada equipamento deverá ser acompanhado de uma licença do Microsoft Windows 10 Pro 64 bits (OEM), em Português
do Brasil, com a respectiva chave gravada de ativação na memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente na instalação
do Sistema Operacional;
b) As licenças devem ser ofertadas para uso corporativo;
c) O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo website, download gratuito de todos os drivers, BIOS e Firmwares para
o equipamento ofertado.
d) A imagem a ser fornecida pela empresa contratada deve permitir a ativação do Windows através da leitura da chave
armazenada na BIOS;
e) Deverá ser enviado ou disponibilizado por ftp um ISO do Windows que já esteja preparado para ler a chave armazenada na
BIOS do fabricante, para a criação de imagem nova para uso posterior.

4.8.1.15. Gerenciamento
a) O equipamento deverá ser compatível com o padrão de gerenciamento de cliente DASH 1.0 ou superior (“Desktop and
mobile Architecture for System Hardware”) lançado pela DMTF (“Distributed Management Task Force”);
b) A função de gerenciamento deverá funcionar mesmo se o equipamento estiver desligado e sem sistema operacional
operante.
c) Através da interface de rede cabeada, permitir acesso remoto via hardware através de conexão TCP/IP, à interface gráfica
(KVM - Keyboard Vídeo Mouse over IP), com controle total de teclado e mouse, independente do estado, tipo e versão do
sistema operacional instalado no equipamento ofertado, com controle remoto total da BIOS e visualização das telas de POST
e telas gráficas do sistema operacional.

O acesso via KVM deverá possuir mecanismo de segundo fator de autenticação, permitindo ao usuário autorizar ou
negar o acesso à máquina. Esse mecanismo deverá funcionar mesmo se o sistema operacional estiver inoperante.

Caso haja múltiplos monitores de vídeo conectados ao computador, o acesso KVM sem sistema operacional operante
deve conseguir visualizar cada um deles

Quando controlado remotamente através do KVM, a máquina deverá indicar para o usuário que está sendo remotamente
controlada, apresentando mudança na borda do vídeo.

d) O equipamento deve permitir o gerenciamento remoto via hardware independente do sistema operacional, como acesso à
BIOS, visualização remota do POST da máquina e inicialização do equipamento a partir de mídia externa e imagem (ISO ou
IMG) a partir da console do administrador localizada em compartilhamento na rede;
e) O equipamento deverá possuir memória não volátil interna, para gravação de informações de inventário de hardware (no
mínimo, processador, memória e disco), que sejam acessíveis remotamente pela rede, independente do estado do sistema
operacional (mesmo inoperante).
f) Deverá possuir log de auditoria para cada acesso Out Of Band, esse log de acesso deverá ser gravado no chip.

4.8.1.16. Características elétricas
a) Fonte de alimentação/adaptador externo para corrente alternada com tensões de entrada de 110/220 VAC, com ajuste
automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa
principal, interfaces, unidades internas de armazenamento, memória RAM e demais periféricos);
b) Não serão aceitos conversores ou transformadores externos visando atender às exigências descritas para a fonte;
c) Para cada equipamento, deverá ser fornecido um cabo de energia com 3 pontas (tipo “Y”) desenvolvido e adequado para
ligar tanto o microcomputador quanto um monitor a uma tomada de energia elétrica do novo padrão brasileiro (NBR 14136).

4.8.1.17. Replicação da imagem
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a) Cada equipamento deverá ser fornecido com uma imagem padronizada e funcional do ambiente de trabalho do Ipea
(imagem customizada a ser preparada pelos técnicos do Ipea).
b) O serviço de replicação de imagem completa do equipamento deverá ser prestado pelo fabricante ou pela empresa
contratada, sendo certificado pelo fabricante do equipamento. Para este serviço a empresa contratada deverá entregar um
equipamento aos técnicos do Ipea, idêntico ao que será fornecido, para a criação de uma imagem padrão. A empresa
contratada também deverá prestar todo o auxílio necessário aos técnicos do Ipea para a confecção da citada imagem,
incluindo ativação do Windows, permitindo que o equipamento se enquadre no padrão de uso do Ipea. Após a criação da
imagem o equipamento será devolvido à empresa contratada para os trabalhos de replicação de imagem nos demais
equipamentos. Os trabalhos de replicação de imagem deverão ser concluídos dentro do prazo máximo de entrega dos
equipamentos definido no Termo de referência.
c) Apesar de não haver um prazo formal para a entrega do equipamento mencionado acima, recomenda-se urgência, o prazo
de entrega dos equipamentos (lote total), neste momento, já estará em andamento.
d) Será acrescentado ao prazo de entrega dos equipamentos o período de preparação da matriz, ou seja, período
compreendido entre a entrega do equipamento matriz pela empresa contratada e a disponibilização do mesmo para devolução
à empresa contratada;
e) As despesas de transporte, seguros e embalagens, referentes à entrega e a devolução do equipamento matriz correrão por
conta da empresa contratada;
f) O lote completo deverá ser entregue com as imagens, sendo que, não serão admitidos problemas nos microcomputadores
em razão do procedimento de replicação de imagem, ou seja, o percentual admitido de erros nas imagens será de 0 % (zero
por cento). Quaisquer ocorrências dessa natureza serão tratadas como defeito de fabricação e o atendimento em garantia será
acionado.
g) É responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA informar oficialmente à CGTIC (Coordenação Geral de Tecnologia da
Informação e Comunicações) do Ipea a data de entrega do equipamento matriz e seus dados de identificação (número de série,
por exemplo).

4.8.1.18. Certificações
a) Certificação ambiental. O modelo do microomputador fornecido poderá constar no site www.epeat.net, ou ser comprovado
mediante documentação oficial do fabricante, ou ainda possuir Rótulo Ecológico ABNT, comprovado através de documento
emitido pela organização certificadora e passível de consulta através do site
https://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto. Tal exigência necessária para comprovar que o equipamento
atinge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricação;
b) Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances). A comprovação poderá ser feita
mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, instituição credenciada, documento do fabricante
ou ainda através da certificação EPEAT, desde que claramente especificado. Tal exigência é necessária para comprovar que o
equipamento atinge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricação;
c) O gabinete do microcomputador, incluindo toda as suas peças componentes (microprocessador, placa-mãe, ventoinhas,
placas de vídeo e demais componentes internos necessários) deverão atender ao nível de conforto segundo a NBR 10152 (35 -
45 dB) ou norma equivalente internacional (ISO 9296, por exemplo), avaliada segundo os parâmetros do subtipo "Escritórios
- Salas de Gerência, Salas de Projetos e de Administração";
d) Certificação de compatibilidade com a norma IEC 60950 (adotada pelo INMETRO) ou UL 60950. Tal exigência é
necessária para comprovar a segurança do equipamento ao usuário;
e) O modelo do equipamento ofertado ou a família do modelo (devidamente comprovado através de documentação comercial
oficial) deverá constar no Microsoft Windows Catalog (HCL) para o sistema operacional Windows 10 Pro 64 bits. A
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido
através do website https://sysdev.microsoft.com/en-US/Hardware/LPL/ ou endereço que porventura venha a substituir o
citado, ou ainda documento da Microsoft; tal exigência é necessária para comprovar a total compatibilidade do equipamento
com o futuro sistema operacional a ser utilizado pelo Ipea, protegendo assim, o interesse público.

 

4.8.2. 300 (trezentos) monitores com as seguintes configurações mínimas:
4.8.2.1. Aplicação

a) Deve permitir a conexão a pelo menos 2 (duas) das interfaces de vídeo presentes no microcomputado, sem a utilização de
acessórios externos (adaptadores, conversores, multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer outros dispositivos ou
adaptações que não correspondam a uma solução integrada), exceto os autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de
Referência.
b) O monitor fornecido deverá ser totalmente compatível com o microcomputador.
c) O microcomputador deverá operar com, no mínimo, 3 (três) monitores simultaneamente, sem o uso de adaptações, exceto
os autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de Referência. A utilização simultânea deverá permitir as seguintes
situações:

CLONE: 3 (três) monitores com imagem espelhada, ou seja, com o mesmo conteúdo;

EXTENSÃO: 3 (três) monitores trabalhando com área de trabalho estendida, funcionando como uma única área de
trabalho;

d) Para a funcionalidade de utilização simultânea dos 3 (três) monitores, a empresa contratada deverá entregar monitor com,
pelo menos, duas entradas de vídeo, não sendo admitidos acessórios externos (adaptadores, conversores, multiplicadores,
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divisores de sinal ou quaisquer outros dispositivos ou adaptações que não correspondam a uma solução integrada), exceto os
autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de Referência.
e) O monitor deverá possuir, obrigatoriamente, uma interface DB 15 (VGA). Deverá ser fornecido cabo para a conexão desta
interface a interface VGA do microcomputador;
f) O monitor deverá possuir outra entrada de vídeo que deverá ser digital, sendo aceito as interfaces HDMI e DP
(DisplayPort). Deverá ser fornecido cabo para a interface digital fornecida. Exemplo: Se a empresa fornecer monitor com a
interface digital HDMI deverá fornecer cabo HDMI - HDMI para ligação ao microcomputador;
g) As duas entradas de vídeo presentes no monitor, que serão utilizadas para a funcionalidade de utilização simultânea dos 3
(três) monitores, deverão possibilitar a conexão do(s) monitor(es) ao microcomputador. Para essa ligação não serão aceitos
adaptadores, exceto os autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de Referência.
h) Caso o monitor possua 3 (três) ou mais entradas de vídeo, ficará a critério da empresa contratada a escolha das duas
entradas que serão utilizadas para se atingir a funcionalidade de utilização simultânea dos 3 (três) monitores.
i) A funcionalidade de utilização simultânea dos 3 (três) monitores deverá ser mantida durante todo o período de garantia do
equipamento. Caso, dentro do período de garantia, em face de problemas no monitor (cobertos pela garantia), esta
funcionalidade for perdida, a empresa contratada deverá executar os reparos de hardware ou software, diretos ou indiretos,
necessários para o restabelecimento da funcionalidade, sem ônus para o Ipea;
j) O monitor cotado poderá ser utilizado como monitor principal e/ou monitor adicional para o equipamento. O conjunto
formado pelo microcomputador e monitor deverá permitir a funcionalidade de utilização simultânea dos 3 (três) monitores,
sem perda de qualidade de imagem, possibilitando navegar pelos 3 (três) monitores sem a necessidade de softwares
adicionais, além do sistema operacional e drivers, ou adaptações de hardware. Não serão admitidos acessórios externos
(adaptadores, conversores, multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer outros dispositivos ou adaptações que não
correspondam a uma solução integrada), exceto os autorizados expressamente pelo Ipea no Termo de Referência.

4.8.2.2. Hardware
a) Tecnologia LED (tela de LED orgânico ou LCD iluminada por LEDs);
b) Tamanho da diagonal: 23 polegadas;
c) Widescreen (Proporção 16:9);
d) Tela 100% plana;
e) Colorido;
f) Plug and Play;
g) Brilho: 250 cd/m2;
h) Pixel Pitch máximo de 0,27mm x 0,27mm;
i) Ângulo de visão: 178° horizontal e 178° vertical;
j) Suporte de cores: 16 milhões de cores;
k) Tempo de resposta máximo: 8 ms;
l) Suporte à resolução de no mínimo 1920x1080 a 60 Hz;
m)Consumo ligado: até 40W;
n) Plug and play DCC.2B ou DDC/CI;
o) Consumo hibernando: Menor que 1W;
p) Controles digitais: brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal;
q) Com controle OSD para configuração do monitor (em português ou inglês);
r) Anti-reflexivo, não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida);
s) O monitor deverá possuir integrado, um hub USB com pelo menos 4 portas;

Deverá ser fornecido o cabo de ligação USB entre o monitor e o micro, compatível com o tipo da porta USB do monitor.

4.8.2.3. Características elétricas
a) Alimentação: Fonte automática com tensão de entrada de 110/220 VAC, sem o uso de conversores ou transformadores
externos;
b) Deve ser fornecido cabo de força, sem emendas, adequado à potência do monitor, para ligação do monitor a uma tomada
de energia elétrica do novo padrão brasileiro (NBR 14136), no tamanho adequado à perfeita utilização do monitor pelo
usuário.

4.8.2.4. Ergonomia e aparência
a) O monitor deverá permitir regulagens independentes de inclinação, altura e rotação (pivot), permitindo a perfeita
ergonomia da posição desejada pelo usuário. As faixas mínimas de ajuste que deverão ser atendidas para estas regulagens são
as seguintes:

Ângulos de inclinação: 0º (considerando a tela na vertical) a 20º;

Ângulos de rotação: 0º (considerando a tela na posição paisagem) a 90º;

Faixa de altura ajustável em pelo menos 11 cm (admitindo uma tolerância de 3%).

b) Altura mínima ajustável, medida da superfície da mesa até a borda inferior da tela do monitor, estando a mesma na posição
horizontal (paisagem), não superior a 6 cm.
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4.8.2.5. Certificações
a) Certificação de compatibilidade com a norma IEC 60950 (adotada pelo INMETRO) ou UL 60950. Tal exigência é
necessária para comprovar a segurança do equipamento ao usuário;
b) Certificação ambiental. O modelo do monitor fornecido deverá constar no site www.epeat.net, ou ser comprovado
mediante documentação oficial do fabricante, ou ainda possuir Rótulo Ecológico ABNT, comprovado através de documento
emitido pela organização certificadora e passível de consulta através do site
https://www.abntonline.com.br/sustentabilidade/Rotulo/Produto. Tal exigência é necessária para comprovar que o
equipamento atinge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricação;
c) Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances). A comprovação poderá ser feita
mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, instituição credenciada, documento do fabricante
ou ainda através da certificação EPEAT, desde que claramente especificado. Tal exigência é necessária para comprovar que o
equipamento atinge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricação.

4.8.2.6. Outros
a) O monitor deverá ser do mesmo fabricante do microcomputador. A garantia do monitor deverá acompanhar integralmente
a garantia ofertada para o microcomputador , bem como a abertura de chamados de assistência técnica, deverá ser realizada
no mesmo canal indicado pelo fornecedor (canal único para abertura de chamadas de garantia, tanto para o monitor , quanto
para o microcomputador).
b) O monitor deverá, obrigatoriamente, possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor) do microcomputador fornecido;
c) Deverá possuir conexão tipo “Kensington” sem adaptações.
d) A garantia do monitor deverá cobrir ainda o reparo ou substituição do monitor no caso do aparecimento de deadpixel
(apenas 1 (um) pixel claro queimado).

 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação
4.9.1. Não se aplica

 

4.10. Requisitos de Implantação
4.10.1. Não se aplica

 

4.11. Requisitos de Garantia
4.11.1. Garantia on-site

4.11.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar junto que os equipamentos estarão cobertos pelo período de garantia e de acordo com
as condições exigidas no edital.
4.11.1.2. A garantia deverá ser prestada aos produtos fornecidos, no local onde se encontrarem instalados, por um período mínimo de
60 (sessenta) meses a contar da data de recebimento definitivo dos produtos.
4.11.1.3. Os serviços necessários em caso de acionamento da garantia deverão ser prestados sem qualquer custo adicional,
considerando todos os requisitos, componentes e acessórios solicitados neste termo de referência, dentro dos prazos definidos;
4.11.1.4. A abertura dos chamados técnicos será efetuada exclusivamente por e-mail. A empresa contratada deverá indicar, no ato de
assinatura do contrato, endereço de e-mail válido para atender o Ipea no que se refere aos chamados técnicos em garantia. O endereço
informado deverá, obrigatoriamente, receber os e-mails do Ipea 24 horas por dia, 7 dias da semana, com a obrigatoriedade da resposta
inicial com o número de protocolo da Ordem de Serviço. A manutenção da disponibilidade do endereço indicado é de exclusiva
responsabilidade da empresa contratada.
4.11.1.5. Entende-se por chamado técnico a solicitação de atendimento técnico corretivo quando da ocorrência de:

a) defeito no produto e/ou;
b) desempenho comprovadamente reduzido. Para efeito de constatação de redução no desempenho, a CGTIC (Coordenação
Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações) do Ipea poderá, a seu critério, utilizar comparações com outros produtos
do mesmo modelo entregue (utilizando para testes a imagem original entregue). Caso, durante o período de garantia, o
produto tenha seu desempenho reduzido, o produto será considerado inadequado à utilização pelo Ipea. Nesta situação,
deverá, obrigatoriamente, ser realizada manutenção corretiva visando sanar o problema, sem, entretanto, deixar de atender aos
demais requisitos expressos neste termo de referência. A redução de desempenho admitida será de, no máximo, 10 % (dez por
cento).

4.11.1.6. Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 9:00 e 17:00 em dias úteis. Caso haja interesse em que
sejam realizados atendimentos fora desse horário, deve-se previamente agendar horário com a CGTIC do Ipea, sob pena de não
atendimento. Esse agendamento dependerá da disponibilidade da respectiva Coordenação.
4.11.1.7. A manutenção deverá ser realizada, preferencialmente, nas dependências do Ipea. Havendo necessidade de remoção do
produto, as despesas de transporte, seguros e embalagens, correrão por conta da empresa contratada.
4.11.1.8. No caso de retirada de qualquer produto, a deverá ser assinado termo de responsabilidade sobre o produto (hardware e
software), enquanto o mesmo estiver fora das dependências do Ipea.
4.11.1.9. Somente os técnicos do fabricante, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito, poderão executar os serviços de
manutenção.
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4.11.1.10. Os técnicos, ou pessoas autorizadas, deverão apresentar, no ato do atendimento, credenciamento (crachá da empresa) e
documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem qualquer serviço nas dependências do Ipea.
4.11.1.11. Durante a execução dos serviços o ambiente de trabalho deverá ser mantido em perfeitas condições de higiene e segurança,
sendo que, após a conclusão dos serviços deverá ser efetuada limpeza geral no ambiente, decorrente da atuação do técnico.
4.11.1.12. Fica ressalvado à empresa contratada o direito de adotar medidas de segurança que entender necessárias a fim de evitar que
pessoas não autorizadas executem os serviços de manutenção, exceto lacres/travas de acesso ou senhas exclusivas da empresa contratada.
4.11.1.13. Após cada atendimento técnico, deverá ser emitido, no ato, relatório técnico do atendimento onde deverão constar,
obrigatoriamente, os seguintes dados: número do chamado, dados gerais do chamado, situação do chamado (pendente no caso de retirada
do produto ou concluído), identificação do técnico responsável pelo atendimento, data do atendimento, horário de início e término do
atendimento, descrição do produto, número de série/patrimônio do produto atendido, localização do produto, descrição do problema
relatado pelo Ipea, descrição do problema realmente encontrado com a indicação clara da troca ou não de peças, lista das peças ou
componentes que foram substituídos, e solução dada ao problema. O relatório deverá ser enviado para o e-mail indicado pela CGTIC.
4.11.1.14. O chamado só será considerado encerrado quando a solução for claramente descrita no relatório com concordância do
funcionário da CGTIC.
4.11.1.15. Toda e qualquer peça ou componente consertado ou substituído, entra automaticamente em garantia até o final do contrato.
4.11.1.16. Todo produto fornecido em substituição pela garantia deverá ser novo, necessariamente compatível, em qualidade,
aparência e características técnicas, além de atender os requisitos do edital.
4.11.1.17. No caso de recolhimento de um produto para sua substituição definitiva, deverá ser restituída ao Ipea a etiqueta/plaqueta
patrimonial do Instituto.
4.11.1.18. Quaisquer alegações contra instalações (ambiente inadequado, rede elétrica, rede lógica) ou usuários (mau uso, etc.) do
Ipea, devem ser comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos. Não serão admitidas omissões baseadas em
suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for
efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os problemas alegados, deve-se prosseguir com o atendimento dos chamados.
4.11.1.19. O atendimento deve observar os prazos a seguir. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada a
penalidade de multa.

a) O término do reparo com a solução do problema não poderá ultrapassar o prazo de 3 (três) dias úteis, entre 09:00 e 17:00,
inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes.

4.11.1.20. Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação e/ou instalação devem
ser substituídos por originais, iguais ou superiores e novos, sem ônus para o Ipea. Em caso da descontinuidade de sua fabricação, ou não mais
disponibilidade no mercado nacional e internacional para sua aquisição, poderão ser utilizados, com a concordância prévia do Ipea,
componentes, peças e materiais recondicionados, ou de outros fabricantes, mas que sejam necessariamente compatíveis, em qualidade,
aparência e características técnicas, com os originais e que ainda demonstrem ter passado por rigoroso processo de preparação para
reutilização.
4.11.1.21. As peças e componentes substituídos deverão possuir configuração idêntica ou superior às originais (tipo, capacidade,
configuração, desempenho, situação/condição física, estado de conservação, aparência, etc.) e devem ser do fabricante do produto ou atestadas
pelo fabricante do produto.
4.11.1.22. No caso de substituição de item que não seja idêntico ao original, este deverá estar homologado junto ao Ipea, o que deverá
ocorrer através de pedido formal da empresa contratada.
4.11.1.23. O Ipea poderá a seu critério e a qualquer tempo consultar o fabricante dos equipamentos quanto à procedência de origem dos
itens fornecidos, através de número de série ou identificação equivalente.
4.11.1.24. A Ordem de Serviço que for atendida com a substituição de item que não seja homologado pelo Ipea, não poderá ser encerrada,
permanecendo o chamado em aberto até que a situação seja regularizada pela empresa contratada, ficando sujeita às penalidades previstas no
edital. A contagem do prazo de atendimento ficará suspenso a contar do pedido formal de homologação do item, realizado pela empresa
contratada, até a comunicação formal com o resultado sobre o referido pedido, a ser realizado pelo Ipea.
4.11.1.25. Quando o atendimento implicar em substituição da unidade interna de armazenamento, o Ipea poderá requisitar o não
recolhimento da peça danificada, permanecendo de posse desta, sem nenhum ônus para o órgão.
4.11.1.26. A empresa que prestará os serviços de assistência técnica deverá possuir softwares ou placas de diagnóstico de manutenção para
servir de auxílio na identificação de problemas. Não serão aceitos laudos baseados apenas em suposições ou na “experiência” do técnico.
Qualquer alegação ou conclusão deverá ter embasamento técnico, inclusive com dados concretos que possam ser avaliados pelos técnicos do
Ipea.
4.11.1.27. As peças e componentes em substituição instaladas, serão incorporadas aos produtos, passando a ser de propriedade do Ipea.
4.11.1.28. A empresa contratada ou o fabricante deverá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período de garantia, atualizações
corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos softwares e drivers solicitados, sem quaisquer ônus para o Ipea.
4.11.1.29. Durante o período de garantia a empresa contratada deverá oferecer suporte técnico referente a funcionalidades, configuração,
características técnicas ou softwares referentes ao produto fornecido. Este suporte poderá ser ofertado por e-mail, telefone ou visita técnica,
sempre considerando para a decisão sobre o meio de atendimento a solução da dúvida ou problema relatado ao suporte. O acionamento do
suporte será mediante chamado técnico.
4.11.1.30. Ao Ipea é reservado o direito de efetuar conexões do(s) equipamento(s) a outros, bem como adicionar demais acessórios
compatíveis tecnicamente, sem que isso constitua motivo para descumprimento das cláusulas de garantia, desde que tal fato não implique
danos materiais ou técnicos ao(s) equipamento(s) e acessórios, hipótese que deverá ser devidamente comprovada.
4.11.1.31. A equipe técnica do Ipea detém competência e terá total autonomia para executar ações de administração, gerenciamento e
configuração do(s) equipamento(s) e acessórios, podendo promover alterações e reconfigurações sempre que for necessário, sem que isso
constitua motivo para descumprimento das cláusulas de garantia.
4.11.1.32. O Ipea, através da sua equipe técnica, estará previamente autorizado a realizar manutenção de urgência, incluindo abertura das
máquinas para detecção de problemas, podendo inclusive trocar componentes defeituosos antes da solicitação de chamado técnico.
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4.12. Requisitos de Experiência Profissional
4.12.1. Não se aplica

 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe
4.13.1. Não se aplica

 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.14.1. Não se aplica

 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação
4.15.1. Não se aplica.

 

4.16. Outros Requisitos Aplicáveis
4.16.1. Todos os componentes do produto e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de
adaptadores, fresagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou
emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente
incompatíveis.

4.16.2. Todos os componentes internos do produto deverão estar instalados livres de pressões ocasionados por outros componentes ou
cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. Para isso, a organização interna dos componentes e cabos
deve ser adequada sem a utilização de adaptadores, fresagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer
outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto.
4.16.3. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível na parte externa do gabinete e na
embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do
mercado brasileiro no que se refere à assistência técnica e garantia no Brasil.
4.16.4. Os componentes internos deverão ser homologados e testados (individualmente e em conjunto) pelo fabricante, não será aceita a
adição ou subtração de qualquer elemento do equipamento pelo licitante;
4.16.5. Os componentes do microcomputador (gabinete, teclado e mouse) deverão ser do mesmo fabricante, sendo aceito o regime de
OEM (Original Equipment Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante;
4.16.6. Os componentes do microcomputador e seus acessórios (gabinete, suporte, mouse e teclado) deverão ser da mesma
cor/tonalidade ou a combinação de cores, conforme paleta de cores definida para o gabinete;
4.16.7. O microcomputador, além de seus drivers e outros softwares fornecidos, deverá ser compatível com o sistema operacional
Windows 10 Pro 64 bits, em português do Brasil;
4.16.8. Os produtos deverão ser novos (todas as peças e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização
anterior) e não recondicionados.
4.16.9. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira,
riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado novo pelo fornecedor dos produtos.
4.16.10. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando
a data de licitação (abertura das propostas).
4.16.11. Os produtos devem ser fornecidos em pleno funcionamento, prontos para a utilização, com todos os acessórios e componentes
(cabos, etc.).
4.16.12. Todas as funcionalidades dos produtos devem ser conseguidas mediante conexões integradas aos produtos, ou seja, não serão
aceitos mecanismos intermediários, nem hardwares adicionais (externos ou internos), exceto nos casos claramente permitidos
pela CONTRATANTE ou mediante aprovação escrita do mesmo.
4.16.13. Todos os componentes que farão parte dos produtos deverão seguir rigorosamente as descrições técnicas mínimas mencionadas
no Termo de Referência. Serão aceitos componentes de configuração superior à requerida, desde que haja total compatibilidade entre todos os
componentes presentes nos produtos. A configuração será verificada utilizando a definição nominal do fabricante, independente de
desempenho.
4.16.14. Todos os itens técnicos do Termo de Referência deverão ser atendidos de maneira independente. Não serão aceitas configurações
inferiores em determinado item sob alegação que outro item supre a necessidade, por estar sendo oferecido com configuração superior.
4.16.15. Todos os produtos fornecidos (lote completo), bem como seus componentes, acessórios ou periféricos devem ser rigorosamente
iguais, tanto em estrutura física, formato, capacidade, características construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo.
4.16.16. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, originais do fabricante, com o menor volume
possível, desenvolvidas para o produto, que se utilize de materiais recicláveis, de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer condições
e limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e estocagem de forma segura.
4.16.17. Todas as licenças, referentes aos softwares e/ou drivers solicitados, devem estar registrados para utilização pelo Ipea, em modo
definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”.
4.16.18. A empresa contratada será responsável por qualquer procedimento físico ou de software a fim de deixar o produto pronto para a
utilização pelos funcionários do Ipea. A instalação do produto no ambiente do Ipea não é de responsabilidade da empresa contratada.
4.16.19. O modelo do produto ofertado pela empresa licitante deverá estar sendo produzido pelo fabricante (no Brasil ou no exterior).
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4.16.20. O modelo do produto ofertado pela empresa licitante deverá estar sendo comercializado normalmente através dos canais de
venda do fabricante no Brasil.
4.16.21. O fabricante do produto deverá possuir assistência técnica em território nacional (Brasil), para o modelo ofertado pela empresa
licitante.
4.16.22. A empresa licitante deverá ter adquirido os produtos através de um canal do fabricante, para produtos especificados pelo
fabricante para uso no Brasil.
4.16.23. As dúvidas quanto ao Termo de Referência deverão ser encaminhadas ao responsável pelo através de e-mail. Não serão
respondidas dúvidas através de telefone ou fax.

 

5. RESPONSABILIDADES
5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE
5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;
5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;
5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços, quando aplicável;
5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas
de mercado, quando aplicável; e
5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de
dados, pertençam à Administração.

 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;
5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do
contrato; e
5.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
5.2.9. Outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Rotinas de Execução
6.1.1. Deverão ser entregues para cada produto:
6.1.1.1. Certificado de garantia e assistência técnica dos equipamentos pelo período exigido no edital. Será aceito certificado do próprio
contratado desde que este seja credenciado para prestar garantia e assistência técnica do fabricante no Brasil (a ser constatado junto ao
fabricante), ou então, do próprio fabricante com validade para atendimento por toda sua rede credenciada.
6.1.1.2. Todas as licenças de utilização definitivas para os softwares e drivers fornecidos.
6.1.1.3. Um conjunto completo de cabos e acessórios, visando o funcionamento perfeito de todas as funcionalidades exigidas.
6.1.1.4. Todos os softwares e drivers originais do produto (considerando todos os acessórios, componentes e periféricos). Este item será
considerado atendido se houver a disponibilização para download dos drivers e softwares citados em site do fabricante ou fornecedor.
6.1.1.5. Manuais técnicos do usuário e de referência, originais, em português do Brasil ou inglês, contendo as informações sobre os
produtos e suas funcionalidades com as instruções para instalação, configuração, operação das funcionalidades e administração do produto,
confeccionados pelo fabricante, podendo ser em meio físico ou digital (não serão aceitos manuais em outro idioma traduzidos pelo empresa
contratada, impressão de páginas de ajuda ou site, cópias ou qualquer outro tipo de documento que não seja o adotado e reconhecido pelo
fabricante para a comercialização do produto no Brasil). Este item será considerado atendido se houver a disponibilização para download dos
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manuais citados em site do fabricante ou fornecedor. Caso o manual seja disponibilizado em inglês, não haverá necessidade de tradução
juramentada para o português.
6.1.2. A empresa contratada deverá realizar os procedimentos de transbordo, descarga e armazenamento dos produtos (com as
embalagens originais) no local indicado para a entrega.
6.1.3. O Ipea não fornecerá equipamentos ou mão-de-obra para auxiliar na descarga, designando apenas um funcionário para
acompanhar e fiscalizar os procedimentos realizados pela empresa contratada.
6.1.4. A empresa contratada deverá obter autorização para entrega, junto ao Ipea, com antecedência mínima de 24 horas, sob o risco
dos produtos não serem recebidos.
6.1.5. A verificação quanto ao estado dos produtos após o transporte será de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, sendo
que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos produtos e observados a qualquer tempo, deverão ser reparados pela empresa contratada, sem
qualquer solidariedade por parte do Ipea.
6.1.6. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do aceite da nota de empenho, contrato, autorização ou ordem de
fornecimento, ou instrumento equivalente, em remessa única, entre 09:00 e 17:00 em dias úteis, no seguinte endereço: Ipea – Brasília: SBS Qd.
01 – Bl. J – Ed. BNDES, Brasília – DF, CEP: 70.076-900.
6.1.7. O prazo de entrega do objeto contratado ficará suspenso entre a data do recebimento provisório e a do recebimento definitivo.
Caso seja constatada alguma irregularidade a empresa contratada será comunicada e os bens entregues deverão ser retirados e substituídos por
outros (novos e sem uso), sem qualquer ônus para o Ipea.
6.1.8. Ocorrendo a hipótese do item anterior, a entrega será considerada como não realizada e o prazo definido para a entrega, que
estava suspenso, será reaberto e voltará a correr para a empresa contratada a partir da comunicação da irregularidade.
6.1.9. Uma vez constatada a existência de incorreções e defeitos após o recebimento definitivo, a empresa contratada será comunicada
para sanar as irregularidades, sem prejuízo da aplicação de sanções à empresa.
6.1.10. Após recebimento definitivo dos produtos, os técnicos do Ipea efetuarão medições de desempenho em alguns dos produtos e
registrarão os valores obtidos. Os valores servirão para determinar o desempenho típico esperado para os produtos do modelo entregue e
poderão ser utilizados para verificar eventuais degradações no desempenho dos produtos durante o prazo de garantia.
6.1.11.  Será exigida da CONTRATADA a apresentação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo
contratual, prorrogável por igual período, desde que apresentada justificativa fundamentada e aceita pela CONTRATANTE, antes de expirado o
prazo inicial, em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, numa das seguintes
modalidades, conforme opção da CONTRATADA
6.1.11.1. a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;
6.1.11.2. b) seguro-garantia;
6.1.11.3. c) fiança bancária
6.1.12. Tal exigência é feita a fim de resguardar a Administração de eventual inexecução contratual durante a prestação do serviço de
garantia e suporte técnico para os novos equipamentos que serão adquiridos.
6.1.13. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da garantia acarretará
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
6.1.14. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
6.1.15. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
6.1.15.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;
6.1.15.2. prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
6.1.15.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
6.1.15.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber
6.1.16. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item acima, observada a
legislação que rege a matéria.
6.1.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
6.1.18. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor
de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo
Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.
6.1.19. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito, em conta específica com correção
monetária, nominal ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único
meio hábil de comprovação desta exigência;
6.1.20. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do Contrato
ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir; 
6.1.21. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da
CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
6.1.22. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do
Contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei;
6.1.23. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato;
6.1.24. O valor da garantia deverá ser atualizado em razão de revisão, repactuação e alterações contratuais.
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6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

Descrição Qtd.
1 Computador + 2 monitores 150

 

6.3. Mecanismos formais de comunicação
6.3.1. Toda a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá ser sempre formal como regra, exceto em casos
excepcionais que justifiquem outro canal de comunicação.
6.3.2. Documentos: Ofícios, e-mails e outros correlatos que possam ficar registrados.
6.3.3. Emissor: Gestor do Contrato, Fiscal Técnico do Contrato, Fiscal Requisitante do Contrato e Fiscal Administrativo do Contrato.
6.3.4. Destinatário: Preposto e representante legal da da empresa contratada.
6.3.5. Meio: Os documentos poderão ser entregues pessoalmente, mediante recibo, pelo Correio, ou meio eletrônico.
6.3.6. Periodicidade: Sempre que for necessário à comunicação com a empresa contratada.

 

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.4.1. A empresa contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e
mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pela CONTRATANTE a tais documentos.
6.4.2. Quando nas dependências da CONTRATANTE os técnicos da CONTRATADA ficarão sujeitos a todas as normas internas de
segurança, inclusive aquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.
6.4.3. O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na
entidade, a ser assinado pelo representante legal da contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da
CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, serão disponibilizados pela CONTRATANTE no momento da prestação de serviços.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. Critérios de Aceitação
7.1.1. Os produtos serão aceitos, mediante elaboração de relatório, da seguinte forma:
7.1.2. Provisoriamente, quando da entrega dos produtos.
7.1.3. Definitivamente, após a verificação de todos os itens do termo de referência.

 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção
7.2.1. Para o recebimento definitivo dos produtos, além da verificação técnica dos itens do Termo de Referência, o Ipea fará uma
análise detalhada da procedência dos produtos, considerando os seguintes procedimentos:
7.2.2. Verificação da origem dos produtos, no caso de importação: Será analisado se os produtos foram legalmente introduzidos no
Brasil. Caso solicitado pelo Ipea, a empresa contratada deverá entregar cópia dos documentos de importação junto à Receita Federal
devidamente legalizados.

7.2.2.1. Verificação da origem dos produtos, junto ao fabricante: Será analisado se os produtos fornecidos foram adquiridos pela
empresa através do fabricante ou distribuidor autorizado pelo fabricante. Caso solicitado pelo Ipea, a empresa contratada deverá entregar
cópia dos documentos de aquisição (notas fiscais) junto ao fabricante ou distribuidor autorizado pelo fabricante, devidamente legalizados.
Juntamente com as cópias, a empresa deverá entregar os originais, para simples conferência.
7.2.2.2. Verificação da originalidade dos produtos, junto ao fabricante: Será analisado se os produtos fornecidos foram
originalmente fabricados e homologados pelo fabricante. O contato será direto com o fabricante, através do Ipea.

7.2.3. Verificação física dos produtos: Será verificado se os produtos fornecidos são inteiramente novos, ou seja, os produtos, como um
todo, e seus componentes/acessórios.
7.2.4. Serão recusados os produtos caso os requisitos acima descritos não sejam atendidos.
7.2.5. O aceite pelo Ipea não exclui a responsabilidade civil da empresa contratada por vícios qualitativos, quantitativos ou técnicos
dos materiais ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste termo de referência, verificadas posteriormente.

 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos
7.3.1. Não se aplica

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

7.4.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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7.4.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.4.1.3. Fraudar na execução do contrato;
7.4.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
7.4.1.5. Cometer fraude fiscal;
7.4.1.6. Não mantiver a proposta.

7.4.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.4.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
7.4.2.2. Multa moratória de 0,15% (quinze centésimos) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias;
7.4.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
7.4.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;
7.4.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
7.4.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;
7.4.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.4.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
7.4.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
7.4.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.4.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7.4.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
7.4.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
7.4.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

7.5. Do Pagamento
7.5.1. O pagamento, descontados os valores da aplicação de eventuais glosas ou sanções, será efetuado, mediante apresentação de Nota
Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, após conclusão e aceite dos serviços por meio da emissão do termo de recebimento
definitivo.
7.5.2. O pagamento será realizado em parcela única no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período
de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.
7.5.4. Havendo erro na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará
pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras do problema. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação e/ou reapresentação da fatura, não acarretando qualquer ônus para o Ipea.

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. Os valores estimados da contratação constam no documento "Mapa de estimativa de Preço e enquadramento Legal (documento
SEI 0288991).

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
9.1. O cronograma físico-financeiro estimado, diante da disponibilidade orçamentária, é apresentado no documento SEI nº 0315156.

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA GARANTIA
10.1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.
10.2. O período de Garantia, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) meses e será contado a partir da data da emissão do termo de
aceite definitivo dos equipamentos.

 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS
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11.1. Não se aplica, visto que o pagamento consiste em parcela única.

 

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação
12.1.1. Considerando que o objeto da contratação se caracteriza como “serviço comum” conforme Art. 9º, §2º do Decreto 7.174/2010,
visto que os padrões de desempenho e qualidade estão claramente definidos no Termo de Referência, havendo diversos fornecedores capazes
de atendê-los e, em atendimento aos termos do Decreto 10.024/2019, esta licitação deve ser realizada na modalidade de pregão, na sua forma
eletrônica, com julgamento pelo critério de menor preço.

 

12.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência
12.2.1. À cargo da DVCOC (Integrante Administrativo).

 

12.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação
12.3.1. Habilitação plena conforme as exigências dos termos da Lei de licitações e regulamentações posteriores.

 

13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO
13.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 028, de 20 de fevereiro de 2020.
13.2. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe
de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. (Assinatura eletrônica).

Integrante Requisitante: Paulo Augusto Moda Lari
Integrante Técnico: Thiago Andrade de Castro
Integrante Administrativo: Manoel de Ribamar Cardoso Barroso
Autoridade Máxima da Área de TIC: Márcio Simão
Autoridade Competente: Manoel Rodrigues dos Santos Júnior

 
 

ANEXO II
TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI O(A)..........................................................
E A EMPRESA ............................................................. 

 
 
O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA–IPEA, fundação pública federal com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.124,
de 29 de março de 2010, com sede na cidade de Brasília - DF, no Setor Bancário Sul, Edifício do BNDES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
33.892.175/0001-00, doravante denominado IPEA, neste ato representado por .............................................................., Sr.
......................................................, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº ................. e do CPF nº ........................, residente e
domiciliado em Brasília/DF, de um lado, e, do outro, a empresa .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1.                  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.      O Aquisição de 150 (cento e cinquenta) computadores tipo desktops e 300 (trezentos) monitores, com garantia de 5 (cinco) anos.
1.2.     Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
1.3.      Discriminação do objeto:
 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO CATMAT QUANTIDADE
(Unidade) VALOR (R$)

01

Microcomputador com processador de 6 núcleos,
memória RAM de 16 GB, SSD de 256GB, teclado,
mouse, sistema operacional Windows 10 e garantia
on-site de 60 meses.

Item: 465368
Grupo: 70 - Informática - equipamentos,
peças, acessórios e suprimentosde tic.
Classe: 7010 - Computadores

150  

02 Monitor LED de 23 pol., garantia on-site de 60 Item 456547 300  
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meses Grupo: 70 - Informática - equipamentos,
peças, acessórios e suprimentosde tic
Classe: 7060 - Peças e acessórios para

computadores

 

2.               CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1.       O termo contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciada na data de sua assinatura eletrônica, pela Contratante, no Sistema
Eletrônico de Informação - SEI/IPEA.
2.2.         O período de Garantia, deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, e será contado a partir da data da emissão do termo de aceite
definitivo dos equipamentos.
3.               CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1.           O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).
3.2.          No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4.             CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.            As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para
o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Unidade Gestora: 113601
Gestão: 11302
Fonte: 100ADMINIBR- Brasília
Elemento de Despesa: 44.90.52.35
PTRES: 168.782
 
5.                 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.              O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência no item 7.5.
 
6.                CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1.             As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência no item 11, anexo a este Contrato.
 
7.              CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 7.1.          Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência contida no item 6.
 
8.             CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.           As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência no item 4.5.1, anexo ao Edital.
 
9.           CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1.        A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma
estabelecida no Termo de Referência no item: 5.1.1, anexo do Edital.
 
10.          CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1     As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência no item 5, anexo do Edital.
 
11.          CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.      As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital, no item 21.
 
12.          CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1.       O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1.    por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;
12.1.2.    amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2.      Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3.       A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666,
de 1993.
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12.4.       O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  
12.4.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3.    Indenizações e multas;
 
13.           CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1.        É vedado à CONTRATADA:
13.1.1.     caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2.     interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14.          CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1.        Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2.        A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3.        As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
 
15.          CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1.       Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520,
de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16.         CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.      Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto
na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17.        CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1.    O foro do presente Contrato é o da cidade de Brasília - DF, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato será assinado pelas partes, depois de lido e achado em ordem, no Sistema
Eletrônico de informações - SEI/IPEA,  após cadastro do representante do CONTRATADO por meio do
link https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0, e
por duas testemunhas.

 

_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

 
_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 
 

 
 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

PROCESSO Nº ..............................
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............/.............
UASG: ...................

https://processoeletronico.ipea.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0
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Senhor Pregoeiro,

EMPRESA:
CNPJ:
FONE:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:                                               
CPF:
RG:
E-MAIL:
DADOS BANCÁRIOS:

 

Item Descrição Completa do Material (marca, modelo, tipo, fabricante,
procedência, etc...) Quantidade Valor Unitário

(R$)
Valor Total

(R$)

1     

2     

Valor Total Global dos Itens  

 

No valor estão inclusas todas as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais utilizados,
seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa que incidir na execução do produto.
O prazo de entrega será conforme previsto no edital e termo de contrato.
A validade da presente proposta é de 60 dias a contar da abertura da sessão pública.

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
(Nome do Representante Legal)

 

Documento assinado eletronicamente por Manoel Rodrigues dos Santos Junior, Diretor(a) de Desenvolvimento Institucional - DIDES,
em 21/09/2020, às 14:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.ipea.gov.br/processoeletronico/conferir informando o código verificador
0334314 e o código CRC C4E475A1.


